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PROGRAMAS DE SAÚDE DA FAMÍLIA E PROFISSIONAL DA SAÚDE 
 
CONTEÚDO GERAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Atenção primária à saúde e Estratégia Saúde da Família. 
2. Determinação social da saúde. 
3. História das políticas de saúde no Brasil. 
4. Medicalização social. 
5. O Sistema Único de Saúde. 
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SAÚDE DA FAMÍLIA – ENFERMAGEM  

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Atenção à saúde da criança e do adolescente. 
2. Atenção à saúde da mulher. 
3. Atenção à saúde de pessoas com necessidades especiais. 
4. Atenção à saúde do adulto. 
5. Atenção à saúde do idoso. 
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6. Atenção em saúde mental. 
7. Ética e bioética aplicada à enfermagem. 
8. Gerenciamento de enfermagem. 
9. Intervenções básicas em urgência e emergências. 
10. Lei do Exercício Profissional e Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem. 
11. Normas e práticas de biossegurança. 
12. Procedimentos de enfermagem. 
13. Processo de enfermagem. 
14. Processo de trabalho na Atenção Básica. 
15. Programa Nacional de Imunização, Calendário vacinal e cuidados na conservação dos imunobiológicos. 
16. Segurança do paciente. 
17. Vigilâncias em Saúde (epidemiológica, sanitária, ambiental, saúde do trabalhador). 
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SAÚDE DA FAMÍLIA – NUTRIÇÃO 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. COVID-19 e segurança alimentar e nutricional. 
2. Diagnóstico nutricional individual e de coletividade. 
3. Doenças crônicas não transmissíveis na Atenção Básica. 
4. Educação alimentar e nutricional. 
5. Ética profissional. 
6. Nutrição e promoção da saúde. 
7. Nutrição materno-infantil. 
8. Políticas, programas e ações públicas de alimentação e nutrição. 
9. Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional – SISVAN. 
10. Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN. 
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SAÚDE DA FAMÍLIA – ODONTOLOGIA  

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Avaliação de risco social e biológico para as doenças bucais. 
2. Educação em Saúde Bucal. 
3. Epidemiologia em Saúde Bucal. 
4. Estratégias de intervenção nos agravos relacionados à Saúde Bucal. 
5. Modelos Assistenciais em Odontologia e Política Nacional de Saúde Bucal.  
6. Planejamento e programação em Saúde Bucal. 
7. Princípios de cariologia. 
8. Promoção da Saúde com ênfase em Saúde Bucal. 
9. Redes de Atenção à Saúde e sua relação com a Saúde Bucal.  
10. Saúde Bucal na Estratégia Saúde da Família. 
11. Uso de fluoretos em Saúde Bucal. 
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SAÚDE DA FAMÍLIA – TERAPIA OCUPACIONAL 
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1. Atenção Básica/Primária à Saúde. 
2. Atenção Básica/Primária à Saúde e Terapia Ocupacional.  
3. Atenção Básica/Primária à Saúde, Terapia Ocupacional e Pandemia COVID-19. 
4. Fundamentos históricos, filosóficos e epistemológicos da Terapia Ocupacional. 
5. Processo de Terapia Ocupacional 
6. Raciocínio Clinico em Terapia Ocupacional. 
7. Perspectivas, Teorias e Modelos em Terapia Ocupacional. 
8. Legislação, Ética e Deontologia em Terapia Ocupacional. 
9. Atualidades em Terapia Ocupacional.  
10. Interprofissionalidade, trabalho em equipe e prática colaborativa. 

REFERÊNCIAS 

1. ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS TERAPEUTAS OCUPACIONAIS. (Brasil). Lista de Procedimentos de Terapia Ocupacional 
(LPTO). Associação Brasileira dos Terapeutas Ocupacionais – ABRATO, 2007. Disponível em: 
https://www.coffito.gov.br/nsite/?page_id=3404. 

2. AMERICAN OCCUPATIONAL THERAPY ASSOCIATION (AOTA). Estrutura da Prática da Terapia Ocupacional: Domínio e Pro-
cesso 3. ed. Tradução: Alessandra Cavalcanti, Fabiana Caetano Martins Silva e Dutra e Valéria Meirelles Carril Elui. Título original: 
Occupational therapy practice framework: Domain and process. 3th ed. Rev Ter Ocup Univ São Paulo, 26, p. 1-49, Jan. / abr. 
2015. Edição especial. 

3. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Núcleo de Apoio à Saúde da 
Família. Brasília: Ministério da Saúde, 2014. 116 p.: il. (Cadernos de Atenção Básica, n. 39).  

4. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 635, de 22 de maio de 2023. Institui, define e cria incentivo financeiro federal 
de implantação, custeio e desempenho para as modalidades de equipes Multiprofissionais na Atenção Primária à Saúde. Brasília, 
DF: DOU, 2023. Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-gm/ms-n-635-de-22-de-maio-de-2023-484773799. 

5. BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. Classificação Brasileira de Ocupações (CBO). Relatório da Família Ocupacional 
2239 - Terapeutas Ocupacionais, Ortoptistas e Psicomotricistas. Disponível em: 
http://www.mtecbo.gov.br/cbosite/pages/pesquisas/BuscaPorTitulo.jsf. [Passo 1: realizar a busca por “terapeuta ocupacional”. Pas-
so 2: no item “Resultados de títulos encontrados”, clicar no hiperlink “terapeuta ocupacional”. Passo 3: na coluna “Buscas”, à es-
querda, clicar em “Relatório da Família”. Passo 4: consultar os dados na própria página ou exportando o arquivo Pdf. 

6. CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL (Brasil). Resolução nº 407, de 18 de agosto de 2011. 
Disciplina a Especialidade Profissional Terapia Ocupacional em Saúde da Família e dá outras providências. Brasília, DF: COFFI-
TO, 2011. Disponível em: http://www.coffito.gov.br/nsite/?p=3170. 

7. CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL (Brasil). Resolução n° 415 de 19 de maio de 2012. 
Dispõe sobre a obrigatoriedade do registro em prontuário pelo terapeuta ocupacional, da guarda e do seu descarte e dá outras 
providências. Brasília, DF: COFFITO, 2012. Disponível em: https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=3178. 

8. CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL (Brasil). Resolução nº 445, de 26 de abril de 2014. 
Altera a Resolução-COFFITO n° 418/2011, que fixa e estabelece os Parâmetros Assistenciais Terapêuticos Ocupacionais nas di-



 

14/15 

COMISSÃO DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL – COREMU UFPR 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

EDITAL nº 44/2023 

versas modalidades prestadas pelo Terapeuta Ocupacional. Brasília, DF: COFFITO, 2013. Disponível em: 
http://www.coffito.gov.br/nsite/?p=3209. 

9. CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL (Brasil). Resolução nº 516, de 20 de março de 2020. 
Dispõe sobre a suspensão temporária do Artigo 15, inciso II e Artigo 39 da Resolução COFFITO nº 424/2013 e Artigo 15, inciso II e 
Artigo 39 da Resolução COFFITO nº 425/2013 e estabelece outras providências durante o enfrentamento da crise provocada pela 
Pandemia do COVID-19. Brasília, DF: COFFITO, 2020. Disponível em: https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=158255. 

10. COSTA, M. V. A educação interprofissional e o processo de formação em saúde no Brasil: pensando possibilidades para o futuro. 
In: SOUZA, R. M. P.; COSTA, P. P. (org.). Nova formação em saúde pública: aprendizado coletivo e lições compartilhadas na 
Rede Escola. Volume 2. Rio de Janeiro, RJ: Fiocruz, ENSP, Rede Escola, 2019. p. 45-61. Disponível em: 
http://redescola.ensp.fiocruz.br/livro-nova-formacao-em-saude-publica-aprendizado-coletivo-e-licoes-compartilhadas-na-redescola.  

11. CREPEAU, E. B.; COHN, E. S.; SCHELL, B. A. B. Willard & Spackman – Terapia Ocupacional. 11. ed. Tradução: Francisco Dieb 
Paulo et al. Revisão Técnica: Eliane Ferreira. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2011. cap. 02, 18, 19, 20, 21, 32, 42 e 46 

12. FALCÃO, I. V.; JUCÁ, A. L.; VIEIRA, S. G.; ALVES, C. K. A. A terapia ocupacional na atenção primária a saúde reinventando 
ações no cotidiano frente as alterações provocadas pelo COVID-19. Rev. Interinst. Bras. Ter. Ocup, Rio de Janeiro, v. 4, n. 3, p. 
333-350, 2020. Supl. Disponível em: https://revistas.ufrj.br/index.php/ribto/article/view/34454. 

13. HAGEDORN, R. Fundamentos da Prática em Terapia Ocupacional. Trad. Vagner Raso. São Paulo: Roca, 2003, capítulos 6,7, 
8, 9, 10, 11 e 12. 

14. HAGEDORN, R. Ferramentas para a Prática em Terapia Ocupacional: Uma Abordagem Estruturada aos Conhecimentos e 
Processos Centrais. São Paulo: Roca, 2007. cap. 04, 05, 06, 22, 23, 25, 26, 27, 32, 33, 34 e 35. 

15. SANTOS, L. A.; SILVA, D.B. Vulnerabilidade social e a prática de terapeutas ocupacionais na Atenção Primária à Saúde. Rev. 
Interinst. Bras. Ter. Ocup. 6(4), 1328- 1346. DOI: 10.47222/2526-3544.rbto50066. Disponível em: 
https://revistas.ufrj.br/index.php/ribto/article/view/50066. 

16. SILVA D. B. Terapia Ocupacional, cotidiano e pandemia COVID-19: inquietações acerca do ocupar o tempo-espaço. Rev. Inte-
rinst. Bras. Ter. Ocup, Rio de Janeiro, v. 4, n. 3, p. 529-553. 2020. Supl. Disponível em: 
https://revistas.ufrj.br/index.php/ribto/article/view/34489. 

17. SILVA, D.B.; SILVA, N.M. Reflexos da pandemia COVID-19 no processo de trabalho terapêutico ocupacional na Atenção Primária 
à Saúde. Rev. Interinst. Bras. Ter. Ocup. 6(3), 1114- 1132. DOI: 10.47222/2526-3544.rbto50073. Disponível em: 
https://revistas.ufrj.br/index.php/ribto/article/view/50073. 

PROFISSIONAL DA SAÚDE – CIRURGIA E TRAUMATOLOGIA BUCOMAXILOFACIAIS 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Anatomia cirúrgica de cabeça e pescoço. 
2. Anatomia de cabeça e pescoço. 
3. Anestesiologia. 
4. Cirurgia bucomaxilofacial: métodos e técnicas de biópsias; cirurgias reparadoras; cirurgias de dentes inclusos; cistos e tumores 

odontogênicos; reconstruções dos rebordos alveolares; seio maxilar e articulação temporomandibular. 
5. Cirurgias ortognáticas. 
6. Emergências médicas em Odontologia. 
7. Noções de implantodontia e enxertias. 
8. Patologias maxilo faciais. 
9. Propedêutica cirúrgica: pré-operatório, transoperatório e pós-operatório. 
10. Radiologia: exames intrabucais; exames extrabucais e métodos alternativos de avaliação do complexo bucomaxilofacial. 
11. Terapêutica aplicada. 
12. Traumatologia bucomaxilofacial: princípios gerais e urgências em traumatologia bucomaxilofacial; traumatismos alvéolo-dentários; 

fraturas de mandíbula; fraturas do complexo zigomático orbitário; fraturas do terço médio da face; traumatismo craniano; fraturas 
do nariz; fraturas naso-órbito-etmoidais. 
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